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.governo edita 40 medidas para buscar R$ 20 bi 
Pacote será anunciado hoje às 9 horas da manhã e trará cortes de gastos e incentivos, além de aumento de impostos 

Liliana Enriqueta Lavoratti 
•J» • 	de Brasília 

,Oo'governo anuncia hoje 40 medi-
daWde ajustefiscal e de defesa do 
Pldlo Real com o objetivo de gerar 
unlaeconomia de R$ 20 bilhões (cer-
ca & 2,5% do PIB) nas contas da 
Iírii':ão. As decisões serão anunciadas 
hojie às 9h30 no Ministério da Fazen-
da;'ef foram aprovadas ontem à noite 
em reunião do presidente Fernando 
HOurique Cardoso com toda a cúpu-
laêéonômica. O porta-voz da presi-
dênCia, embaixador Sérgio Amaral, 
dt-sáe ontem à noite "que haverá cor-
tejltle gastos e aumento de impostos", 
ina:S garantiu que as medidas "não 
vãO'significar qualquer ruptura da or-
deikl". "Não haverá infração aos di-
reliôs das pessoas", acrescentou. 

As várias alternativas em estudo 
nos últimos dez dias são mais uma 
tentativa de fazer o ajuste fiscal, me-
lhorar o desempenho da balança co-
mgial e reduzir o déficit das tran- 

es correntes do balanço de pa-
g bentos. Além disso, devem pró- 

amenizar a recessão inevitável 
e '2'Llguns setores com potencial de 
geração de empregos, como expor-
t4ção, construção civil e agricultura. 
4A,trre as medidas estão o aumento 
d impostos existentes e a criação 
4 .4óvos tributos, o corte nos gastos 
ptiblicos - principalmente nas verbas 
p ra custeio previstas na proposta 
d Orçamento de 1998. Após a reu-
n ão, o ministro do Planejamento, 
Antônio Kandir, disse que os cortes 
d incentivos fiscais deverão ficar 
a fixo de R$ 5 bilhões. Adiantou 
a nçla que haverá profundas redu-
ç es de investimentos das estatais. 
Também foram analisadas restrições 
às importações, estímulo às exporta-
4es, corte de incentivos fiscais, ex-
tinção e fusão de estatais, e a demis-
são de servidores sem estabilidade. 

' Apesar de sinalizarem que o paco-
UI é de "grande magnitude", as au-
toridades negaram que haverá mu: 
4nças nas linhas fundamentais da 
atual política econômica. "Não tem 
uni Plano Real 2", afirmou o minis-
tf`Vda Casa Civil, Clóvis Carvalho, 
ar ontem da reunião no Ministé- 

rio da Fazenda e dirigir-se para o en-
contro com o presidente FHC. 

O cardápio do governo para rever-
ter o clima de intranquilidade gerado 
no mercado inclui medidas ousadas e 
que vão na contramão do esforço de 
reduzir o Custo Brasil. Estudava-se 
ontem o aumento da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) - que teria a alíquo-
ta elevada de 0,20% para 0,25% ou 
abrangeria um número maior de ope-
rações - e do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ) e das Pessoas 
Físicas (IRPF). A elevação da carga 
tributária seria pelo aumento de alí-
quotas - uma das idéias era criar uma 
nova aliquota, de 30%, para o IRPF 
mas também pelo fim de várias dedu-
ções e pela restrição para as empre-
sas declararem pelo regime simplifi-
cado do lucro presumido. 

Como o espaço de atuação do go- 

verno sem depender do Congresso 
Nacional é maior no lado das recei-
tas, outra saída cogitada era o au-
mento do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), que pode vi-
gorar imediatamente por meio de de-
creto. Para amenizar o impacto des-
ta medida, a idéia era restringi-la a 
mercadorias supérfluas, como o ci-
garro e bebidas. O governo também 
cogitava ontem de desengavetar ve-
lhos projetos paralisados no Con-
gresso - a criação do Imposto sobre 
Combustíveis e do Imposto Verde. 

Outros tributos deverão ser altera-
dos para atacar outro problema do 
Plano Real: o déficit da balança co-
mercial. Neste sentido, o Imposto de 
Importação (II) poderá ser elevado 
para dificultar a entrada no País de 
uma gama razoável de produtos. 
Para incrementar as exportações, a 
idéia era disponibilizar mais recur- 

sos para o financiamento das vendas 
no exterior, além da criação de um 
fundo com ações de estatais federais. 
O alvo principal desse mecanismo é 
as pequenas e médias empresas, 
justamente pelo seu alto potencial de 
geração de empregos. Haverá uma 
linha especial de financiamento do 
Banco do Brasil e BNDES para pe-
quenas e médias empresas. 

No lado das despesas, o governo 
promete anunciar hoje um corte drás-
tico nas despesas de custeio e em es-
cala menor naquelas de investimentos 
previstas na propoSta orçamentária 
para 1998 com o objetivo de garantir 
o cumprimento da meta fixada para 
este ano: de gerar urn superávit primá-
rio (receitas menos despesas, excluin-
do os gastos com juros da dívida) nas 
contas da União de 1,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB). Em 1997, o su-
perávit primário deverá ficar em cerca  

de 0,6% do PIB. "O Orçamento para 
o próximo ano já está no osso, não sa-
bemos de onde o governo pretende 
cortar mais", disse ontem a este jornal 
o relator do Orçamento de 1998, de-
putado Aracely de Paula (PFL-MG). 

"O presidente Fernando Henrique 
Cardoso não pode virar o ano com es-
sa expectativa negativa existente des-
de a crise que abalou as bolsas no 
mundo e a confiança dos investidores 
no Brasil", afirmou ontem a este jor-
nal urna qualificada fonte governa-
mental que preferiu não ser identifica-
da. Segundo apurou este jornal, desta 
vez o governo está tomando o cuida-
do de não repetir o pacote fiscal anun-
ciado há um ano e que caiu no esque-
cimento. Na prática, agora boa parte 
das medidas anunciadas em outubro 
de 1996 estão sendo retomadas, como 
é o caso da fusão e extinção de esta-
tais e redução de gastos com pessoal. 

Por isso, as decisões para diminuir 
as despesas da União são resultado de 
um geral de várias iniciativas que esta-
vam paradas nos ministérios. Entre 
elas está o corte de cerca de milhares 
de aposentadorias irregulares que po-
deriam gerar um economia de cerca de 
R$ 1,6 bilhão ao ano para os gastos 
da Previdência Social. Outras medidas 
só serão desovadas agora porque o go-
verno está aproveitando o clima favo-
rável para mexer em áreas até agora 
intocáveis, como é o caso do corte de 
quase um terço da renúncia fiscal - na 
casa de R$ 18 bilhões anuais. 

A idéia é manter apenas os incenti-
vos previstos na Constituição Federal, 
como aqueles concedidos à Zona 
Franca de Manaus. Em compensação, 
deverão ser cortados aqueles relacio-
nados à cultura, às entidades filantró-
picas e a programas de empresas com 
vale-refeição e vale-transporte. 


